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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
568/STJ. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 932 do 
Código de Processo Civil de 2015, antigo 557 e Súmula 568/STJ). Ademais, 
eventual nulidade da decisão singular fica superada com a apreciação do tema 
pelo órgão colegiado competente, em sede de agravo interno.
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada, sem omissões ou 
contradições, deve ser afastada a alegada violação ao art. 1.022, I, II, do 
Código de Processo Civil de 2015. 
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “não há violação 
aos limites objetivos da causa quando o Tribunal, adstrito às circunstâncias 
fáticas e aos pedidos das partes, procede à subsunção normativa dos fatos, 
ainda que adotando fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelas 
partes. Aplicação dos princípios mihi factum dabo tibi ius e jura novit curia, 
segundo os quais, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito” (AgInt 
no REsp 1737806/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/8/2019, DJe 4/9/2019).
5. A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
  

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.  

  

Brasília, 22 de março de 2021 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.794 - DF (2020/0055296-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face da decisão de fls. 688/690, e-STJ, por meio da qual neguei 

provimento ao agravo em recurso especial. 

A parte argumentou, de início, que o recurso não poderia ter sido 

julgado de forma monocrática, por não haver jurisprudência dominante sobre o tema. 

Afirmou que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem foi omisso e contraditório e 

que a análise dessa alegação não demanda o reexame de provas. 

Ressaltou, também, ter havido a indevida alteração da causa de pedir 

após a estabilização da demanda, o que teria violado o princípio da adstrição. 

Por fim, alegou não incidir, ao caso, o óbice da Súmula 284/STF, por 

ter demonstrado como os dispositivos legais teriam sido violados. 

A parte agravada não apresentou impugnação, conforme certidões de 

fls. 749 e 750, e-STJ. 

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.794 - DF (2020/0055296-1)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : DENISE RAYANNY SANTOS DA SILVA ROSA 
ADVOGADO : RODNE GALDINO DE FRANCA FREITAS  - DF042967 
AGRAVADO  : B R M DA S (MENOR)
AGRAVADO  : M L M DA S (MENOR)
REPR. POR : T M DA C 
ADVOGADOS : RAYANNE SILVA OLIVEIRA  - DF052195 
   POLYANA CRISTINA CURINGA DA SILVA  - DF052084 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 568/STJ. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 932 do Código de 
Processo Civil de 2015, antigo 557 e Súmula 568/STJ). Ademais, eventual nulidade 
da decisão singular fica superada com a apreciação do tema pelo órgão colegiado 
competente, em sede de agravo interno.
2. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada, sem omissões ou contradições, deve 
ser afastada a alegada violação ao art. 1.022, I, II, do Código de Processo Civil de 
2015. 
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).
4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “não há violação aos 
limites objetivos da causa quando o Tribunal, adstrito às circunstâncias fáticas e aos 
pedidos das partes, procede à subsunção normativa dos fatos, ainda que adotando 
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelas partes. Aplicação dos 
princípios mihi factum dabo tibi ius e jura novit curia, segundo os quais, dados os 
fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito” (AgInt no REsp 1737806/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/8/2019, DJe 4/9/2019).
5. A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

argumentos desenvolvidos pela parte agravante não infirmam a conclusão da 

decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não merece prosperar. 

Com efeito, anoto, de início, que o recurso especial envolve tema sobre 

o qual a jurisprudência desta Corte é dominante, razão pela qual, havia a 

autorização para seu julgamento de forma singular, nos termos da Súmula 568/STJ, 

in verbis: “o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 

ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema”. Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica superada com a 

apreciação do tema pelo órgão colegiado competente, em sede de agravo interno. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

SINGULAR QUE NEGOU PROVIMENTO AO RESP. 

MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA. POSSIBILIDADE.

 PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO. EMISSÃO DE 

CHEQUE SEM FUNDOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

RESPONSABILIDADE. AUSÊNCIA.

1. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 

932 do Código de Processo Civil de 2015, antigo 557). Ademais, 

eventual nulidade da decisão singular fica superada com a apreciação 

do tema pelo órgão colegiado competente, em sede de agravo interno.

2. Ao receber um cheque para saque, é dever do banco conferir se 

está presente algum dos motivos para devolução do cheque, conforme 

previsto no artigo 6º da Resolução do BACEN 1.682/90. Caso o valor 

do título seja superior ao saldo ou ao eventual limite de crédito 

rotativo, deve o banco devolver o cheque por falta de fundos (motivo 

11 ou 12). Não havendo mácula nessa conferência, não há defeito na 

prestação do serviço e, portanto, não cabe, com base no Código de 

Defesa do Consumidor, imputar ao banco conduta ilícita ou risco 

social inerente à atividade econômica que implique responsabilização 

por fato do serviço. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1603038/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020)

Reitero, em seguida, que o Tribunal de origem motivou 
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Superior Tribunal de Justiça

adequadamente a sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à espécie. 

Não há que se falar, portanto, em omissão apenas pelo fato de o 

acórdão recorrido ter sido proferido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. OMISSÃO NO 

ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CONTRATUAL DOS AUTOS. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 

de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada 

ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 

reexame de cláusulas contratuais e matéria de prova (Súmulas 5 e 7 

do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1709802/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 

15/3/2019)

Também não verifico a ocorrência de contradição no acórdão proferido 

pelo TJDFT. Esse vício, previsto no art. 1.022, I, do Código de Processo Civil, é 

notado nas hipóteses em que há, na decisão judicial, proposições entre si 

inconciliáveis, de modo que faltam harmonia e congruência entre os argumentos e 

as conclusões tomadas. O acórdão, todavia, diferentemente do que alega a parte 

recorrente, analisou de forma clara e concatenada os argumentos suscitados.

Na realidade, a agravante pretende, sob a alegação de ocorrência 

desses vícios, a rediscussão da dinâmica do evento danoso, com o fito de afastar a 

configuração dos elementos da responsabilidade civil. Essa providência, entretanto, 

como já ressaltado, exigiria o reexame de provas e, assim, é defesa em recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Ficam também afastadas as alegações de violação aos arts. 141 e 492 

do Código de Processo Civil de 2015. 

Isso porque, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

“não há violação aos limites objetivos da causa quando o Tribunal, adstrito às 
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Superior Tribunal de Justiça

circunstâncias fáticas e aos pedidos das partes, procede à subsunção normativa dos 

fatos, ainda que adotando fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelas 

partes. Aplicação dos princípios mihi factum dabo tibi ius e jura novit curia, segundo 

os quais, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito” (AgInt no REsp 

1737806/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

15/8/2019, DJe 4/9/2019).

Por fim, com relação à afronta aos arts. 329, II, 373, I, e 1.013, § 3º, II, 

do Código de Processo Civil de 2015, verifica-se a ausência de demonstração 

precisa de como tal violação teria ocorrido. Anoto que, de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal 

é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito: 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA A 

DISPOSITIVOS ALEGADOS COMO VIOLADOS. SÚMULA 284 DO 

STF. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DIVIDENDOS 

VINCENDOS. VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO. 

PRECEDENTE ESPECÍFICO DA TERCEIRA TURMA. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

1. A alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não se sustenta, 

uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, 

todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido 

em sentido contrário à pretensão da recorrente.

2. A recorrente limitou-se a sustentar que houve a afronta aos 

dispositivos legais apontados, não tendo detalhado, de forma clara e 

precisa, de que maneira o acórdão recorrido os teria violado. Desse 

modo, impõe-se a incidência do entendimento jurisprudencial expresso 

no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

3. No mais, a Terceira Turma possui entendimento no sentido de que, 

nos contratos de participação financeira firmados com empresas de 

telefonia, apesar de os juros de mora sobre dividendos devidos 

incidirem, em regra, a partir da citação, as parcelas devidas desde o 

período compreendido entre a data da citação e a do trânsito em 

julgado (denominadas vincendas) devem observar as datas dos 

respectivos vencimentos para que se inicie o cômputo dos juros de 

mora, pois é desse momento em diante que elas passam a ser 
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Superior Tribunal de Justiça

exigíveis. Precedente.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1845735/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/3/2020, DJe 

6/4/2020)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.675.794 / DF
Número Registro: 2020/0055296-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00219390220168070003 219390220168070003 20160310225163

Sessão Virtual de 16/03/2021 a 22/03/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENISE RAYANNY SANTOS DA SILVA ROSA
ADVOGADO : RODNE GALDINO DE FRANCA FREITAS - DF042967
AGRAVADO : B R M DA S (MENOR)
AGRAVADO : M L M DA S (MENOR)
REPR. POR : T M DA C
ADVOGADOS : RAYANNE SILVA OLIVEIRA - DF052195

POLYANA CRISTINA CURINGA DA SILVA - DF052084

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENISE RAYANNY SANTOS DA SILVA ROSA
ADVOGADO : RODNE GALDINO DE FRANCA FREITAS - DF042967
AGRAVADO : B R M DA S (MENOR)
AGRAVADO : M L M DA S (MENOR)
REPR. POR : T M DA C
ADVOGADOS : RAYANNE SILVA OLIVEIRA - DF052195

POLYANA CRISTINA CURINGA DA SILVA - DF052084

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 22 de março de 2021
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